
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 165/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 96/2024 
 

  EDITAL DE LICITAÇÃO  
 

Regido pela Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e subsidiariamente pela Lei Complementar nº 123, de 

14 de dezembro de 2006 e Decreto Municipal nº 239/2023, de 06 de dezembro de 2023, além das demais 

normas pertinentes e condições estabelecidas no presente Edital e seus anexos. 

 
Interessado: Município de Guaraciaba/SC 

Órgãos Interessados: 

                           Secretaria Municipal de Industria e Comércio 

 

 
Tipo de julgamento: MENOR PREÇO POR ITEM 

 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A EXECUÇÃO, 

MONTAGEM E FABRICAÇÃO DE ESTRUTURA PRÉ 

FABRICADA EM CONCRETO ARMADO, PARA INSTALAÇÃO 

DA EMPRESA BEDIN & PASINATO INDÚSTRIA DE 

REVESTIMENTOS LTDA, CONFORME PROJETO APROVADO 

ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO Nº 07/2024, CONTRATO Nº 121/2024 

DE INCENTIVO A INDUSTRIA, NOS TERMOS DA LEI 3712/2024. 

 

DO RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E DAS PROPOSTAS DE PREÇOS  
 

Período de 

recebimento das 

propostas 

Das 8h do dia 02 de DEZEMBRO de 2024 até às 08h00 do dia 

16 de DEZEMBRO de 2024, por meio do Portal de Compras Públicas 

(www.portaldecompraspublicas.com.br). 

 

Início da Sessão de 

Disputa de Preços 

(lances) 

16 de DEZEMBRO de 2024 às 08h15, por meio do Portal de Compras Públicas 

(www.portaldecompraspublicas.com.br).

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 

Local Os procedimentos para acesso ao Pregão Eletrônico estão disponíveis na 

página inicial do site do Portal de Compras Públicas: 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 
Caso os fornecedores tenham alguma dúvida quanto a este certame, solicita-se que entrem em contato 

por meio dos telefones (49) 3645-2022, com o Departamento de Compras, Licitações e Contratos 

do Município de Guaraciaba/SC. 
 

1. PREÂMBULO  

 
1.1 O MUNICIPIO DE GUARACIABA, pessoa jurídica de direito público, estabelecida na Rua Ademar de 

Barros, n° 85, Centro, inscrito no CNPJ sob nº 82.821.216/0001-82, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal  Sr. VANDECIR DORIGON,   no uso de suas atribuições, em conformidade com a  Lei 

Federal n° 14.133, de 1º de abril de 2021, e Decreto Municipal nº 239/2023, de 06 de dezembro de 2023, 

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações posteriores, torna público para 

conhecimento dos interessados que será realizada licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, 

do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, por meio da utilização de recursos da tecnologia da informação 

(internet), através do Portal de Compras Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br): 

 
1.2 A publicidade do edital de licitação será realizada mediante divulgação e manutenção do inteiro teor do 

ato convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no Diário Oficial dos 

Municípios (DOM), no Portal Transparência do Município de Guaraciaba/SC (guaraciaba.atende.net) e no 

Portal de Compras Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br). 

 
1.3 As quantidades descritas no Anexo I deste Edital são para execução do objeto em um todo. 

 

 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

 

2.1. Poderão participar desta licitação as empresas do ramo de atividade pertinente e compatível ao objeto 

licitado que atenderem todas as exigências constantes neste Edital, inclusive quanto à documentação, 

estiverem devidamente credenciadas no Portal de Compras Públicas 

(www.portaldecompraspublicas.com.br) e que preencham os requisitos legais para o exercício da 

atividade objeto do presente certame. 

2.2 Será vedada a participação, em qualquer fase do processo licitatório, dos 

interessados que se enquadrem em uma ou mais das situações a seguir: 

2.2.1 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.2.2 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.2.3 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

2.2.4 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm


 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

2.2.5 Agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria. 

2.2.6 Empresas que se encontrarem sob falência, ou em fase de dissolução ou liquidação, conforme Lei 

nº 11.101/2005. 

2.2.7 Empresas declaradas inidôneas por qualquer Órgão da Administração Pública direta ou indireta, 

Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, bem como as que estejam punidas com 

impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública no âmbito do Município de 

Guaraciaba/SC, nos termos do art. 156, da Lei Federal n. 14.133/2021. 

2.2.8 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 

a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.2.9 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários. 

2.3 O impedimento de que trata o item 2.2.1, será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.4 A situação de suspensão e impedimento inclui a verificação junto ao CEIS (Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas) e ao CNEP (Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas), ambos mantidos pelo Poder Executivo Federal. 

2.5 Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão 

contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 

na gestão do contrato. 

2.6 Em cumprimento ao disposto no art. 48, incisos I e III, da Lei Complementar nº 123/2006, os 

itens ou lotes em que o valor orçado seja igual ou inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) 

serão destinados à participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte.  

Da justificativa pela não exclusividade de itens para microempresa ou empresa de pequeno 

porte: 

Considerando que a licitação em referência tem por objeto o CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA A EXECUÇÃO, MONTAGEM E FABRICAÇÃO DE ESTRUTURA PRÉ 

FABRICADA EM CONCRETO ARMADO, PARA INSTALAÇÃO DA EMPRESA 

BEDIN & PASINATO INDÚSTRIA DE REVESTIMENTOS LTDA, CONFORME 

PROJETO APROVADO ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO Nº 07/2024, CONTRATO Nº 

121/2024 DE INCENTIVO A INDUSTRIA, NOS TERMOS DA LEI 3712/2024. 

 

2.6.1 Considerando que é notório que a restrição à participação de outras empresas, apesar de 

amparadas pela Lei Complementar nº 123/2006, não é absoluta, conforme expressa o art. 49 da referida 

legislação; 

2.6.2 Considerando que o disposto no inciso II e III do art. 49 da Lei Complementar nº 123 prevê a 

possibilidade de justificativa a fundamentar a não realização de licitação com tratamento diferenciado; 

2.6.3 Considerando que se observa que a Lei Complementar nº 123/2006 visa ampliar a participação 

das ME/EPP nas licitações, mas não de elevar a hipossuficiência econômica dessas acima do interesse 



 

público, resguardando os princípios pertinentes ao presente certame, como o da competitividade, da 

economicidade e da eficiência, buscando a “proposta mais vantajosa para a Administração”, conforme 

é vislumbrado no art. 5º da Lei n. 14.133/21; 

Considerando que o art. 5º do Decreto nº 8.538/2015 não desampara as ME/EPP, contemplando o critério de 

desempate ficto e oportunizando equilíbrio na disputa com as demais empresas; 

2.6.4 Em virtude dos apontamentos relatados acima é que se justifica a não realização DE 

EXCLUSIVIDADE no presente certame para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 
  

3 DO CREDENCIAMENTO  

 
3.2 Serão utilizados, para a realização deste certame, recursos de tecnologia da informação, 

compostos por um conjunto de programas de computador que permitem confrontação sucessiva 

através do envio de lances dos licitantes, com plena visibilidade para o Pregoeiro  e total 

transparência dos resultados para a sociedade, através da Rede Mundial de Computadores – 

Internet. 

3.3 A realização do procedimento estará a cargo do Pregoeiro e do Portal de Compras 

Públicas, empresa contratada para, através da rede mundial de computadores, prover o sistema 

de compras eletrônicas. 

3.4 Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do certame deverão 

dispor de um cadastro prévio junto ao Portal de Compras Públicas. 

3.4.1 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

3.4.2 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal da licitante ou 

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações 

inerentes ao pregão eletrônico. 

3.4.3 O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade da 

licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 

provedor do sistema ou ao Município de Guaraciaba, promotor da licitação, responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.5 Como requisito para a participação no pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, 

o licitante deverá manifestar pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e 

que sua proposta está em conformidade com as exigências previstas no Edital e seus Anexos. 

3.5.1 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a 

licitante às sanções previstas no Edital e na legislação vigente. 

3.6 A licitante, ao utilizar sua senha de acesso ao sistema para cadastrar proposta e/ou dar 

um lance no evento, terá expressado sua decisão irrevogável de concluir a transação a que se 

refere o evento, nos valores e condições da referida proposta/lance, e caso essa proposta/lance 

seja a classificada, será reputado perfeito e acabado o contrato de compra e venda do produto 

negociado. 

3.7 A licitante é inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firme e verdadeira sua proposta, assim como os lances 

inseridos durante a sessão pública. 

3.8 Caberá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

3.9 Todos os custos decorrentes do credenciamento no Portal de Compras Públicas, da 

elaboração e apresentação de propostas, serão de responsabilidade da licitante. 



 

 
4 DO ENVIO DAS PROPOSTAS  
 

4.2 Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico, a licitante deverá encaminhar a 

proposta de preços e os documentos de habilitação exigidos no Edital, exclusivamente, por meio 

do Portal de Compras Públicas, até a data e hora estabelecidos, quando, então, se encerrará 

automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

4.2.1 Os documentos de habilitação deverão estar no formato PDF. 

4.2.2 Os documentos de habilitação da licitante melhor classificada serão disponibilizados para 

avaliação do Pregoeiro e para acesso público somente após o encerramento da sessão pública de lances. 

4.3 Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. Após o início da sessão pública 

do pregão eletrônico não caberá desistência da proposta e/ou do lance ofertado, salvo por 

motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 

4.4 A licitante que deixar de apresentar a documentação, apresentar documentação falsa ou 

não mantiver sua proposta, será inabilitada do certame e ficará passível da aplicação de multa, 

assim como a decretação da suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o 

Município de Guaraciaba. 

4.5 As propostas econômicas devem compreender a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

4.6 O licitante deverá apresentar eventuais documentos complementares à proposta e à 

habilitação, que venham a ser solicitados pelo pregoeiro em sede de diligências, no prazo a ser 

indicado pela Comissão. 
 

5 DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  
 

5.2 A proposta de preços eletrônica deverá ser apresentada com base no VALOR 

UNITÁRIO DO ITEM, exclusivamente mediante o cadastramento no sistema PREGÃO 

ELETRÔNICO, Das 8h do dia 02 de DEZEMBRO de 2024 até às 8h do dia 16 de 

DEZEMBRO de 2024. 

5.2.1 A proposta deverá conter o PREÇO UNITÁRIO e o PREÇO TOTAL de cada item ofertado, 

expresso em reais com, no máximo, 02 (duas) casas decimais, válido para ser praticado desde a data da 

apresentação da proposta até o efetivo pagamento. 

5.2.2 Os campos “MARCA”, “FABRICANTE” e “DESCRIÇÃO DETALHADA DO ITEM” deverão 

ser preenchidos de acordo com os subitens 5.3.1 a 5.3.3 deste Edital. 

5.3 A proposta de preços final atualizada deverá ser apresentada no formato PDF, em 

papel timbrado da empresa, contendo os dados de identificação (razão social, CNPJ, endereço 

completo, telefone e e-mail para contato), identificada e assinada na última página e rubricada 

nas demais pelo representante legal da empresa. Deverá conter, ainda: 

a) O proponente deverá apresentar na proposta readequada/atualizada deste 

processo licitatório, conforme cronograma físico financeiro. 

 

5.3.1 Descrição completa e detalhada de cada item classificado, especificando a marca, o modelo e o 

fabricante; 

5.3.2 Especificação do preço unitário e total de cada item classificado, expresso em reais, com, no 

máximo, 2 (duas) casas decimais; 



 

5.3.3       Especificação do valor total da proposta, em numeral e por extenso; 

5.3.4 Declaração de que o preço proposto compreende todas as despesas referentes ao objeto do presente 

certame, conforme subitem 5.2; 

5.3.5 Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos, contados da data 

de sua apresentação; 

5.3.6 Especificação do prazo de entrega do objeto. 

5.4 Para inserção de sua proposta inicial, a licitante deverá observar rigorosamente a 

descrição e unidade de fornecimento do objeto, constante neste Edital e seus Anexos. 

5.4.1 No campo “MARCA” da proposta eletrônica, deverá ser especificada uma única marca e 

modelo para cada item ofertado. Não serão aceitas expressões do tipo “diversas”, “marcas 

diversas”, “própria” ou quaisquer outras, exceto para contratação de serviços. 

5.4.2 Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na desclassificação da proposta, 

razão pela qual os licitantes não poderão encaminhar documentos com timbre ou logomarca da empresa, 

assinatura ou carimbo de sócios ou outra informação que possa levar a sua identificação, até que se 

encerre a etapa de lances, exceto para contratação de serviços. 

5.4.3 No campo “FABRICANTE” da proposta eletrônica, deverá ser especificado um único fabricante 

para cada item ofertado. Não serão aceitas expressões do tipo “diversas”, “fabricantes diversos”, ou 

quaisquer outras. 

5.4.4 No campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO ITEM” da proposta eletrônica, deverão ser 

incluídas somente informações que complementem a especificação do produto. 

5.5 As microempresas e empresas de pequeno porte que quiserem usufruir dos benefícios 

concedidos pela Lei Complementar nº 123/06, deverão clicar SIM no campo “Declaro  para os 

devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, estar 

enquadrado como ME/EPP/COOP, conforme Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito de 

preferência”. 

5.5.1 Aqueles  que  se  enquadrarem  no   item   5.4,   deverão   observar   o   limite   de R$ 4.800.000,00 

na licitação, limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 

realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 

somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 

pequeno porte. 

5.5.2 Caso a empresa assinale a opção NÃO, a mesma será tratada sem os benefícios da Lei 

Complementar nº 123/06. 

5.6 As propostas que atenderem os requisitos do Edital e seus Anexos serão verificadas 

quanto a erros, os quais poderão ser corrigidos pelo Pregoeiro da seguinte forma: 

a) erros de transcrição das quantidades previstas, mantém-se o preço unitário e corrige-se a quantidade 

e o preço total; 

b) erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente, mantém-se o preço 

unitário e a quantidade, retificando o preço total; 

c) erro de adição, mantém-se as parcelas corretas e retifica-se a soma. 

5.7 O valor total da proposta poderá ser ajustado/retificado pelo Pregoeiro em conformidade 

com os procedimentos acima para correção de erros. O valor resultante constituirá o total da 

proposta. 

5.8 Poderão ser inseridas correções/anotações para esclarecimentos da proposta, desde que 

não configure alteração de condições de pagamento, prazo ou quaisquer outras que importem em 

modificação nos seus termos originais quanto ao mérito. 

 



 

5.9 Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou 

incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos 

de acréscimos a esse a qualquer título. 

5.10 O pregoeiro poderá convocar técnicos da (s) área (s) pertinente(s) ao objeto licitado, 

quando houver necessidade de emitir parecer técnico, para garantir que as propostas apresentadas 

atendam as especificações mínimas exigidas referentes ao objeto licitado. 

5.11 Verificando-se no curso da análise das propostas o descumprimento de qualquer requisito 

exigido neste edital e seus anexos, e desde que não se possa utilizar o disposto no subitem 5.3, a 

proposta será desclassificada. 

5.11.1 A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, acompanhado em 

tempo real por todos os participantes. 

5.12 Caso a proposta ofertada pela licitante vencedora do certame não atenda às características 

exigidas neste edital, serão convocadas pela ordem de classificação, tantas licitantes quanto forem 

necessárias, até que se consiga adjudicar o licitante vencedor. 

5.13 A licitante que desejar desistir da proposta apresentada deverá fazê-lo antes da etapa de 

lances, com pedido justificado e decisão motivada do Pregoeiro. 

5.14 O pregoeiro poderá, caso julgue necessário, solicitar maiores esclarecimentos sobre a 

composição dos preços propostos. 

5.15 A licitante poderá promover oferta para todos os ITENS ou para um ou mais ITENS 

individualmente, desde que satisfaça todas as demais exigências do edital. 

5.16 Não será aceita oferta de serviços com especificações que não se enquadrem nas 

indicadas no Estudo Técnico Preliminar do Edital e demais anexos. 

5.17 A apresentação de proposta, neste certame, implica na plena aceitação, por parte da 

licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, além do dever de cumpri- las, 

correndo por conta das empresas interessadas todos os custos decorrentes da elaboração e 

apresentação de suas propostas, não sendo devida nenhuma indenização às licitantes pela 

realização de tais atos. 
 

6 DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  

 
6.2 As empresas licitantes deverão apresentar os documentos constantes nos itens 6.1.1 a 

6.1.3, abaixo arrolados, para a sua habilitação no certame, os quais deverão estar válidos e em 

vigor na data da sessão de abertura e julgamento das propostas, da seguinte forma: 

a) em original (digitalizado); 

b) em cópia autenticada por cartório competente (digitalizado); 

c) em cópia autenticada por servidor municipal, mediante a apresentação de originais para 

confronto8 (digitalizado); ou 

d) através de publicação em órgão da imprensa oficial. 

 
6.2.1 Da Habilitação Jurídica 

6.2.1.1 Declaração da proponente de que não pesa contra si, declaração de idoneidade 

(Anexo III); 

6.2.1.2 Deverá apresentar, ainda: 

a.1) ato constitutivo (estatuto ou contrato social em vigor) consolidado ou acompanhado de todas as 

alterações posteriores, devidamente registrado na Junta Comercial do Estado, em se tratando de 

sociedades comerciais; 

a.2) no caso de sociedades por ações, o ato constitutivo deve estar acompanhado da ata da assembleia 



 

da última eleição dos administradores; 

a.3) no caso de sociedades civis e simples, o ato constitutivo deve estar acompanhado de prova da 

investidura ou nomeação da administração em exercício. 

6.2.1.3 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

6.2.1.4 Declaração da licitante que cumpre as exigências de reserva de cargos para 

pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas (Anexo V); 

6.2.1.5 As microempresas e empresas de pequeno porte que tenham interesse em 

participar deste certame usufruindo dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 

123/2006, deverão apresentar a documentação disposta nos subitens seguintes, que ficarão 

condicionados à comprovação do porte informado no cartão CNPJ da licitante: 

6.2.1.5.1 Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado da licitante ou Certidão do 

Registro Civil de Pessoa Jurídica, emitida em até 1 (um ano) da data do registro da proposta. 

6.2.1.5.2 Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte 

emitida pela licitante (Anexo II); 

6.2.1.5.2.1 As licitantes que se enquadrem no item 6.1.1.5., deverão declarar, se for 

o caso, a observância do limite de R$ 4.800.000,00 na licitação, limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 

licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 

valores  somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

6.2.1.5.2.2 As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples 

Nacional deverão declarar que se enquadram nessa situação, se for o caso. 

6.2.1.5.3 A não apresentação dos documentos de que trata o item 6.1.1.5, leva ao 

entendimento de que as empresas proponentes não têm interesse nos benefícios previstos na 

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, ou que não se enquadram nesta 

categoria jurídica. 

6.2.1.5.4 A verificação posterior de que, nos termos da lei, o declarante não se enquadra 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, caracterizará crime de fraude à licitação, 

sujeitando-se as sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, garantido o direito ao 

contraditório e a ampla defesa. 
 

6.1.2. Da Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 

6.1.2.1. Comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), se o licitante for pessoa 

natural, ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), se o licitante for pessoa jurídica. 

6.1.2.2. Comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual. 

6.1.2.3. Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Federal e com a Dívida Ativa da União, mediante 

apresentação da Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) Conjunta de Débitos 

relativos à Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (Dívida Ativa do Instituto Nacional do Seguro 

Social), expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

6.1.2.4. Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, 

mediante apresentação de Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos 

Estaduais, expedida pelo órgão competente; 



 

6.1.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, mediante 

apresentação de Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Municipais, 

expedida pelo órgão competente; 

6.1.2.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF do FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais, instituídos por Lei; 

6.1.2.7. Prova de inexistência de débitos trabalhistas, mediante a apresentação de Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pela Justiça do Trabalho, conforme Lei Federal nº 12.444/2011, 

disponível no site: www.tst.jus.br/certidao. 

6.1.2.8. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 

licitatórios, entretanto, ficam obrigadas a apresentar toda documentação exigida no edital, inclusive, as 

pertinentes à comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena 

de inabilitação. 

6.1.2.9. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal 

(Anexo IV). 
 

6.1.3. Da Qualificação Econômico-Financeira 

6.1.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 
 

6.1.4 – Da Qualificação Técnica 
 

6.1.4.1 Comprovar que possui em seu quadro permanente de funcionários ou em seu quadro societário, 

profissional de nível superior reconhecido pela entidade competente, com habilitação para fabricação dos 

produtos e execução da obra; 

6.1.4.2 Atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

expedido em nome da licitante (pessoa jurídica), comprovando o desempenho de atividade 

pertinente e compatível com o objeto da licitação.  

 
7.1 Da apresentação dos documentos 

7.1.1 Documentos obtidos na rede Internet serão aceitos e considerados como originais, ainda que sejam 

apresentados através de cópia simples, desde que seja possível a sua verificação e confirmação de 

validade pelo Pregoeiro, na fase de habilitação. 

7.1.2 As licitantes que, por sua natureza ou por força de lei, estiverem dispensadas da apresentação de 

determinados documentos de habilitação, deverão apresentar declaração identificando a situação e 

citando os dispositivos legais pertinentes. 

7.1.3 Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos 

documentos requeridos no Edital e seus Anexos. 

7.1.4 Toda a documentação deverá ser apresentada em nome da empresa licitante, ou seja, se matriz, 

documentos da matriz, se filial, documentos da filial, salvo aqueles que somente são emitidos em nome 

da matriz. 

7.1.5 Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista de microempresa e/ou 

empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, do qual o termo inicial 

corresponderá ao momento em que a proponente for declarada a vencedora do certame, prorrogável 

por igual período, a requerimento da interessada e a critério da Administração Pública, para 

regularização da documentação, nos termos do art. 43, da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006. 

7.1.5.1 A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará na decadência do direito da 

http://www.tst.jus.br/certidao


 

microempresa ou empresa de pequeno porte à contratação, sem prejuízo das sanções administrativas 

cabíveis por descumprimento de obrigações contratuais previstas neste edital e na legislação vigente 

aplicável à matéria (advertência, multa, impedimento de licitar e contratar com a Administração), 

facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 

assinatura do contrato ou revogar a licitação. 

7.1.6 O  Pregoeiro e/ou a Equipe de Apoio, poderá no ato da sessão, verificar o eventual 

descumprimento das condições de participação das empresas participantes, especialmente, quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou futura contratação. 

7.1.6.1 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro, julgará a licitante inabilitada, por falta de 

condição de participação. 

7.1.7 Para as empresas cadastradas no Município, a documentação poderá ser substituída pelo seu 

Certificado de Registro de Fornecedor, desde que seu objetivo social comporte o objeto licitado e o 

registro cadastral esteja no prazo de validade. 

7.1.7.1 A substituição referida no item 7.2.7., somente terá eficácia em relação aos documentos que 

tenham sido efetivamente apresentados para o cadastro e desde que estejam atualizados na data da 

sessão, constante no preâmbulo. 

7.1.7.2 Caso algum dos documentos obrigatórios, exigidos para cadastro, esteja com o prazo de 

validade expirado, o licitante deverá regularizá-lo no órgão emitente do cadastro ou anexá-lo, como 

complemento ao certificado apresentado, sob pena de inabilitação. 

7.1.8 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

7.1.9 Na análise dos documentos de habilitação, a Comissão poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado 

registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 

8. DA CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  

 
8.1 O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

8.2 Serão desclassificadas as propostas que: 

a) contiverem vícios insanáveis; 

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 

contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 

8.3 A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação 

à proposta mais bem classificada. 

8.4 Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem 

previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for 

conflitante com o instrumento convocatório. 

8.5 As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o pregoeiro dará início à fase 

competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por 



 

meio do sistema eletrônico. 

8.6 Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas. 

8.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o horário fixado 

para duração da etapa competitiva, e as seguintes regras: 

8.7.1 O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor 

consignado no registro. 

8.7.2 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele 

ofertado e registrado pelo sistema. 

8.7.3 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for 

recebido e registrado primeiro. 

8.7.4 Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já 

ofertado. 

8.7.5 Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 

classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração 

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

8.8 A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas 

ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada. 
 

9. DO MODO DE DISPUTA  

 
9.1 Aberta a etapa competitiva, a licitante poderá encaminhar lances, exclusivamente por meio da 

plataforma eletrônica.  

9.1.1 A licitante poderá oferecer lances sucessivos, considerando o valor unitário do item/lote, 

observando o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos.  

9.2 A licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ela ofertado e registrada 

pela plataforma eletrônica. 

9.3 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

primeiro na plataforma eletrônica.  

9.4 Se algum licitante fizer um lance que esteja em desacordo com a licitação (preços e diferenças 

inexequíveis ou excessivas), poderá tê-lo cancelado pelo (a) pregoeiro (a) através do sistema.  

9.5 Durante a sessão pública a licitante será informada em tempo real do menor lance registrado, 

vedada a identificação do seu detentor.  

9.6 A etapa de lances da sessão pública será no modo de disputa Aberto nos termos da Lei Federal 

n° 14.133, de 2021 e Instrução Normativa SEGES/ME Nº 73, de 2022, conforme segue:  

9.6.1. A etapa de envio de lances durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente 

pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração desta 

etapa.  

9.6.2. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 

quando se tratar de lances intermediários.  

9.6.3 Na hipótese de não haver novos lances, a etapa será encerrada automaticamente. 9.7 Definida 

a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo 

menos 5% (cinco por cento), o(a) agente de contratação poderá admitir o reinício da disputa aberta.  

9.7.1 Após o reinício previsto no item 9.7, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários.  

9.7.2 Encerrada a etapa de que trata o item 9.7.1 o sistema ordenará e divulgará os lances em 



 

ordem crescente.  

9.7.3 Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempate 

previstos no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021.  

9.8 Durante o modo de disputa aberto, se algum licitante de forma equivocada, ofertar um lance 

com valor inexequível poderá solicitar o cancelamento deste, em campo próprio na plataforma 

eletrônica, sendo analisado pelo (a) agente de contratação o seu deferimento. 9.9 Na hipótese de o 

sistema eletrônico desconectar para o (a) agente de contratação, no decorrer da etapa de envio de 

lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo 

recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.  

9.10 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o (a) agente de contratação persistir por 

tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada após a comunicação 

do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

9.11 O licitante é inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firme e verdadeira sua proposta, assim como os lances 

inseridos durante a sessão pública.  

9.12 Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 
 

10. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE  

 
10.1 Encerrada a etapa de lances e, classificando-se em primeiro lugar empresa de grande ou 

médio porte, notadamente, para os itens que não sejam exclusivos para ME/EPP, será observado 

o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar nº 123/2006, conforme segue: 

10.1.1 Identificar-se-ão as propostas ofertadas por microempresas ou empresas de 

pequeno porte que se encontrem até 5% (cinco por cento) superiores à primeira 

classificada, desde que esta também não seja microempresa ou empresa de pequeno 

porte; 

10.1.2 Ocorrendo o empate ficto, na forma do subitem anterior, a microempresa ou 

empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior 

àquela classificada em primeiro lugar, no prazo de 5 (cinco) minutos, situação em que 

passará à condição de primeira colocada; 

10.1.3 Se a microempresa ou empresa de pequeno porte convocada por meio do sistema 

não apresentar nova proposta inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de 

classificação, às demais microempresas ou empresas de pequeno porte remanescentes, que 

se enquadrarem na hipótese do subitem 10.1.1, a apresentação de nova proposta no prazo 

previsto no subitem anterior. 

10.2 Na hipótese de não ser adjudicado o objeto a microempresa ou empresa de pequeno porte 

enquadrada no subitem 10.1.1, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta 

originalmente classificada em primeiro lugar. 

10.3 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem no subitem 10.1.1, será realizado sorteio entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

10.4 Se nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte satisfizer as exigências do 

subitem 10.1.1, será declarada melhor classificada do item/lote a licitante detentora da proposta 

originariamente de menor valor. 

10.5 O disposto nos subitens 10.1.1 a 10.1.3 não se aplica às hipóteses em que a proposta de 



 

menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, bem 

como às empresas que deixarem de declarar a condição de beneficiárias da Lei Complementar nº 

123/06 no momento do envio de suas propostas pelo sistema. 

10.6 Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios 

de desempate, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei 

Federal n. 14.133/2021; 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

10.7 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado de Santa Catarina; 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

e) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 30 de dezembro de 

2009. 

10.8 As regras previstas no item 10.6. e 10.7. não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 

44 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

11. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO  

 
11.1 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro encaminhará, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no Edital. 

11.1.1 O licitante que receber solicitação de negociação deverá responder dentro do 

prazo estipulado na sessão pelo Pregoeiro. 

11.1.2 A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

11.2 No critério de julgamento das propostas, considerar-se-á vencedora a licitante que, tendo 

sido classificada, estiver de acordo com os termos deste Edital e seus Anexos, e ofertar o MENOR 

PREÇO POR ITEM. 

11.3 O Pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor apresentado pela 

primeira classificada, conforme definido neste Edital e seus Anexos, decidindo motivadamente a 

respeito. 

11.4 Concluída a negociação, a licitante melhor classificada deverá encaminhar via 

sistema, através de campo próprio no Portal de Compras Públicas, a proposta adequada ao 

último lance ofertado, os documentos de qualificação técnica e, se necessário, os documentos 

complementares, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, contadas da solicitação do Pregoeiro 

no sistema. 

11.4.1 A proposta de preços atualizada, os documentos de qualificação técnica e os 

documentos complementares deverão estar no formato PDF. 

11.5 Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 



 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para aquisição do objeto e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do 

Edital. 

11.6 O Pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

11.6.1 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, a sessão pública será reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no 

mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

11.7 Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às 

exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital. 

11.8 Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

11.9 O Pregoeiro poderá suspender ou reabrir a sessão pública a qualquer momento, 

justificadamente. 

11.10 O sistema eletrônico do Portal de Compras Públicas disponibilizará as Atas e Relatórios, 

que poderão ser visualizados e impressos pelos interessados. 
 

12. DOS RECURSOS  

 
12.1 Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de 

lavratura da ata, em face de: 

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em registro 

cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

b) julgamento das propostas; 

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

d) anulação ou revogação da licitação. 

12.2 O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data 

de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

12.3 Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item 

12.1. do presente Edital, serão observadas as seguintes disposições: 

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo para 

apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação 

ou inabilitação; 

b) a apreciação dar-se-á em fase única. 

12.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, 

se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua 

motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 

12.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que sobrevenha 

decisão final da autoridade competente. 

12.7. O recurso e as contrarrazões de recurso deverão ser realizados exclusivamente por meio eletrônico 

através do Portal de Compras Públicas. 

12.7.1. Não serão aceitos recursos encaminhados via e-mail. 



 

12.8. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento às interessadas, através 

de publicação no Portal de Compras Públicas e Site do Município de Guaraciaba. 

12.9. Não serão considerados os recursos interpostos após os respectivos prazos legais e aqueles 

encaminhados por meios que não o Portal de Compras Públicas. 

12.10. Decairá do direito de impugnar, perante a Administração, os termos desta licitação, a licitante 

que, aceitando-os sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que a 

viciaram, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

12.11. O acompanhamento dos resultados, recursos e atos pertinentes a este Edital poderão ser 

consultados no Portal de Compras Públicas, que será atualizado a cada nova etapa do certame. 

 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS  
 

13.1 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de 

impugnações poderão ser enviados ao pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada 

para abertura da sessão pública. 

13.2 Os pedidos de esclarecimento, providências ou impugnações ao edital deverão ser 

encaminhados por meio eletrônico através do Portal de Compras Públicas ou do Protocolo 

Eletrônico do Município de Guaraciaba, dirigidas o Pregoeiro. 

13.2.1 Não serão aceitas impugnações/pedido de esclarecimentos encaminhados via e-mail. 

13.3 O horário limite para recebimento das impugnações é às 23h59min da data especificada 

no sistema. 

13.4 Acolhida a impugnação que implique na alteração do Edital, capaz de afetar a formulação 

das propostas, será designada nova data para a realização do certame, quando será novamente 

publicado pelos mesmos meios inicialmente divulgados. 

13.5 A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar deste 

pregão até o trânsito em julgado pertinente à decisão. 

13.6 Em qualquer ocasião antecedente à data de entrega das propostas, o  Pregoeiro poderá, 

por iniciativa própria ou em consequência de manifestação ou solicitação de esclarecimento das 

licitantes, realizar modificações nos termos do Edital que não influenciem na elaboração das 

propostas de preços. 

13.7 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas através do Portal de 

Compras Públicas e do Portal da Transparência do Município e vincularão os participantes e a 

administração. 
 

14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS  
 

14.1 Dos Recursos Orçamentários: 

14.1.1 Os Recursos orçamentários serão atendidos pelas dotações do orçamento vigente 

da municipalidade e constarão na Ordem de Compra emitida pela Administração Municipal. 

Órgão: 08 – SECRETARIA DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

Unidade: 2 – Departamento de Indústria e Comércio 

Função: 2055 - Manutenção e Desenvolvimento dos Programas de Incentivo a Indústria e 

Comércio 

Elemento: 3339000000000000000 - Aplicações diretas 

Recurso: 151 - Recursos não Vinculados de Impostos - Ordinário 

            Subelemento: Subelemento: 3099 - Outros materiais de consumo 



 

 

14.2 Dos Recursos Financeiros: 

14.2.1 Os Recursos Financeiros serão de origem própria e ou de transferências 

constitucionais e legais. 
 

15. DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO  

 
15.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, 

o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente 

ilegalidade insanável; 

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
 
 

15.2 Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios 

insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à 

apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

15.3 O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de 

fato superveniente devidamente comprovado. 

15.4 Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos 

interessados. 
 

16. DA CONTRATAÇÃO  

 
16.1 Homologado o resultado da licitação e respeitada a ordem de classificação, será 

formalizada a contratação, Minuta do Contrato (Anexo VI). 

16.2 O Município convocará a licitante vencedora para firmar assinatura digital/eletrônica 

do Contrato, que será encaminhado à contratada no e-mail informado na proposta, no prazo 

de 03 (três) dias úteis, podendo este prazo ser prorrogado, a critério da Administração, por igual 

período e por uma vez, desde que ocorra motivo justificado. 

16.2.1 O Contrato o poderá ser firmada por representante legal, diretor ou sócio da 

empresa, devidamente munido, respectivamente, de procuração ou contrato social e cédula 

de identificação da (s) licitante(s) vencedora(s). 

16.3 Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou 

não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas 

condições propostas pelo licitante vencedor. 

16.4 Decorrido o prazo de validade da proposta sem convocação para a contratação, ficarão 

os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

16.5 Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do item 16.3 deste 

Edital, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 

edital, poderá: 

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a 

ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 



 

16.6 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 

estabelecidas, previstas neste edital, e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão 

licitante. 

16.7 O exposto no item 16.6. não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na 

forma do item 16.5., alínea “a”. 
 

17. DO FORNECIMENTO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO  
 

17.1 A empresa vencedora deverá executar o objeto contratado de acordo com o Anexo I, 

Estudo Técnico Preliminar do Edital e demais anexos. 

17.2 O objeto licitado deverá ser entregue pela licitante pelo valor aprovado no processo, 

sendo vedada a cobrança de qualquer outra despesa que venha a interferir no valor licitado. 

17.3 O objeto do presente contrato será recebido na forma do art. 140 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

17.4 O recebimento provisório ou definitivo não eximirá a contratada de eventual 

responsabilização em âmbito civil pela perfeita execução do contrato. 
 

18. DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO  
 

18.1 A gestão e a fiscalização do contrato serão feitas observando as regras Decreto Municipal 

nº 239/2023, de 06 de dezembro de 2023, que regulamenta a Lei Federal nº 14.133/2021. 

18.2 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais 

do contrato, a ser indicado pela Secretaria requisitante do certame, especialmente designados, 

ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-

los com informações pertinentes a essa atribuição. 

18.3 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados. 

18.4 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência. 

18.5 A contratada deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação 

e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe todos os dados, 

elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta necessitar e que 

forem julgados necessários ao cumprimento do objeto do contrato. 

18.6 A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única, 

integral e exclusiva do fornecedor contratado, no que concerne ao objeto da respectiva contratação, 

às implicações próximas e remotas perante o Município ou a terceiros. 

18.7 A ocorrência de irregularidade decorrentes da execução contratual não implica em 

corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, o fornecedor, sem prejuízo das 

penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato dos  danos apurados e imputados às 

falhas em suas atividades. 
 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

 
19.1 São obrigações da CONTRATADA, além de outras inerentes ou decorrentes da presente 



 

contratação: 

19.1.1 Providenciar todos os recursos e insumos necessários ao perfeito cumprimento 

do objeto contratado, devendo estar incluídas no preço proposto todas as despesas com 

encargos fiscais, encargos sociais e trabalhistas, previdenciários, todos os tributos incidentes 

e demais encargos, inclusive benefícios, taxa de administração e lucro, ou seja, todos os 

custos diretos e indiretos, mesmo os não especificados, necessários ao perfeito fornecimento 

dos serviços pela CONTRATADA; 

19.1.2 Prestar os serviços ou fornecer os materiais em estrita conformidade com as 

disposições e especificações do presente Edital, Estudo Técnico Preliminar do Edital e 

demais anexos, Contrato (quando existente), Proposta de Preços apresentada e nas demais 

legislações aplicáveis à natureza do serviço contratado; 

19.1.3 Assumir a responsabilidade de ordem administrativa, cível e penal, por atos ou 

omissões que causem danos à Administração ou a terceiros, seja por culpa ou dolo, resultante 

do fornecimento do objeto desta licitação; 

19.1.4 Manter, durante toda a execução do presente objeto, compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou 

para a qualificação, na contratação direta; 

19.1.5 Comunicar por escrito à CONTRATANTE qualquer problema ocorrido na 

execução do objeto do contrato; 

19.1.6 Atender aos chamados da CONTRATANTE, visando efetuar reparos em 

eventuais erros cometidos na execução do objeto do contrato; 

19.1.7 Não subcontratar o objeto da presente licitação, sem o consentimento prévio 

da CONTRATANTE, o qual, caso haja, será dado por escrito; 

19.1.8 Acatar a fiscalização do objeto contratado, realizada pelo fiscal do contrato, que 

deverá ter suas solicitações atendidas imediatamente; 

19.1.9 Promover, com a presença de representante da CONTRATANTE, a verificação 

do fornecimento efetuado, confirmando que os serviços foram prestados adequadamente, 

conforme previsão contratual; 

19.1.10 Adotar as providências necessárias para assegurar a satisfatória execução do 

Contrato e os fins a que se destina; 

19.1.11 Verificar a qualidade dos produtos fornecidos e dos serviços prestados, 

procedendo a sua substituição ou adequação às expensas próprias, quando não atenderem à 

qualidade, quantidade, prazo e demais condições contratadas ou quando solicitado pela 

CONTRATANTE; 

19.1.12 Prestar os serviços objeto deste Edital pelo valor consignado em sua proposta de 

preços declarada vencedora, responsabilizando-se pelo pagamento de transportes, entrega dos 

produtos, impostos e todo e qualquer encargo correlato ao fornecimento; 

19.1.13 Efetuar a troca dos produtos entregues ou correção dos serviços prestados, objeto 

desta licitação, que estiverem fora das especificações contidas na proposta, ou em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções, sem qualquer ônus para o Município. 

19.1.13.1 A inobservância ao disposto acima implicará no não pagamento do valor devido 

à licitante vencedora, até que ocorra a necessária regularização. 

19.1.14 A inadimplência da licitante vencedora não transfere ao Município de 

Guaraciaba a responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contratado. 

19.1.15 A CONTRATADA não poderá ceder os créditos, transferir a terceiros, nem sub- 

rogar direitos e obrigações decorrentes do Contrato, sem o prévio e expresso consentimento 

da CONTRATANTE. 



 

19.1.16 Responder, independentemente de culpa, por qualquer dano pessoal ou 

patrimonial à CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, na execução do fornecimento objeto 

da licitação, não sendo excluída, ou mesmo reduzida, a responsabilidade pelo fato de haver 

fiscalização ou acompanhamento pelo CONTRATANTE. 

19.1.17 A contratada deverá respeitar o prazo de garantia mínima do objeto e as 

condições de manutenção e assistência técnica, conforme estabelecido pelo Anexo I, Estudo 

Técnico Preliminar do Edital e demais anexos, ou quando da omissão desta informação, 

de acordo com o Teoria Geral dos Contratos. 

19.1.18 A licitante deverá cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, 

bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social e para aprendiz. 

19.1.19 Demais condições estabelecidas no Estudo Técnico Preliminar do Edital e 

demais anexos. 
 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

 
20.1 Uma vez homologado o processo ou, conforme o caso, firmada a contratação, o 

Município se obriga a: 

20.1.1 Convocar a licitante vencedora para assinatura do Contrato ou retirar a 

Autorização de Fornecimento, a contar da notificação. 

20.1.2 Realizar, sempre que necessário, a vistoria dos serviços prestados. 

20.1.3 Promover os apontamentos das ocorrências relacionadas à execução do contrato. 

20.1.4 Realizar o recebimento dos serviços/produtos nas formas e condições desta 

contratação. 

20.1.5 Fornecer à licitante todas as informações relacionadas com o objeto do presente 

Edital. 

20.1.6 Efetuar o pagamento à licitante vencedora, na forma e prazos estabelecidos neste 

Edital e Contrato a ser firmado entre as partes, procedendo-se à retenção dos tributos devidos, 

consoante a legislação vigente. 

20.1.7 Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do Contrato. 

20.1.8 Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela licitante vencedora 

e para que sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação. 

20.1.9 Com exceção do que dispõe o art. 4º da Lei Federal nº 13.709/18, que trata da 

proteção dos dados pessoais, a CONTRATANTE se obriga a dar ciência prévia à 

CONTRATADA quando fizer uso dos dados privados, sempre zelando pelos princípios da 

minimização da coleta, necessidade de exposição específica da finalidade, sem prejuízo da 

mera correção dos dados. 

20.1.10 Fica vedado o tratamento de dados pessoais sensíveis por parte da 

CONTRATANTE com objetivo de obter vantagem econômica de qualquer espécie, com 

exceção daquelas hipóteses previstas no parágrafo 4º do art. 11 da Lei Federal nº 13.709/18. 

20.1.11 A CONTRATANTE se compromete a zelar pelo tratamento dos dados pessoais 

dos titulares, pessoas naturais vinculadas à CONTRATANTE, sem prejuízo de qualquer 

responsabilidade, admitindo-se o tratamento nas hipóteses de consentimento específico e 

destacado por termo de compromisso e ou nas hipóteses previstas no inciso II a X do art. 7º 

da Lei Federal nº 13.709/18. 
 



 

21. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
 

21.1.1 O pagamento à contratada será efetuado pelo(s) serviço(s) efetivamente prestado(s), em moeda 

nacional, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos a contar do atesto da Fatura/Nota Fiscal, por meio 

de depósito em conta-corrente, mediante Ordem Bancária; 

21.2 O Município não se responsabiliza pelo atraso dos pagamentos nos casos de não entrega 

do objeto ora licitado e da respectiva nota fiscal nos prazos estabelecidos. 

21.3 A nota fiscal deverá ser preenchida identificando o número do processo licitatório, 

número da autorização de fornecimento ao qual está vinculada, descrição completa conforme a 

autorização de fornecimento (objeto, quantidade, marca e demais elementos  que permitam sua 

perfeita identificação), bem como informar os dados de CNPJ da licitante vencedora, Endereço, 

Nome da Contratada, número da Agência e Conta Bancária (em nome da pessoa jurídica) na qual 

será efetuado o depósito para o pagamento do objeto. 

21.4 No caso de nota fiscal eletrônica (NF-e) o arquivo XML deverá ser encaminhado no e- 

mail: tesouraria@guaraciaba.sc.gov.br para fins de arquivamento e via impressa para a Secretaria. 

21.5 A Nota Fiscal somente será liberada para pagamento quando a entrega for feita em total 

conformidade com as especificações exigidas pelo Município. 

21.6 Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão atualizados monetariamente pelo IPCA 

do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, acrescido de juros de 0,25% (zero vírgula 

vinte e cinco por cento) ao mês, calculados pro rata die, até o efetivo pagamento. 
 

22. DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO  

 
22.1 A concessão de revisão ou recomposição, reajuste, e repactuação dos preços se dará na 

forma do Decreto Municipal nº 239/2023, de 06 de dezembro de 2023. 

22.1.1 Os prazos para resposta ao pedido de repactuação de preços e de 

restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro são os estabelecidos pelo Decreto 

Municipal nº 239/2023, de 06 de dezembro de 2023. 

22.1.2- O preço a ser pago pela entrega dos serviços, objeto da presente licitação, será aquele 

proposto pela proposta declarada vencedora do presente certame, estão incluídas todas as 

despesas, encargos, obrigações tributárias, bem como, todas as despesas e custos da entrega do 

objeto. 

22.1.3 – O preço estabelecido será irreajustável durante a vigência do contrato e deverá incluir 

todos e quaisquer ônus, quer seja tributário, fiscal ou trabalhista, seguros, impostos e taxas, 

transporte, frete e quaisquer encargos necessários a execução do objeto do contrato. 

22.1.4 – A revisão dos preços poderá ser concedida, pelo Contratante, a partir da análise e 

discussão da planilha que demonstre a alteração dos custos, a ser encaminhada pela contratada 

ao contratante, nos termos do Art. 6º, inc. LVIII,  da Lei Federal n° 14.133/21 e Decreto Municipal 

239/2023. 

22.1.5 – Na hipótese acima mencionada poderá ser restabelecida a relação que as partes 

pactuaram inicialmente, entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a 

justa remuneração, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 

contrato. 

 

23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 
23.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 

mailto:tesouraria@guaraciaba.sc.gov.br


 

seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

23.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 

23.1 deste edital as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do 

objeto licitado ou contratado; 

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão 

licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

23.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 23.2. do presente Edital poderão 

ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

23.4 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 

sanções, conforme previsto no item 23.2 do presente Edital. 

23.5 Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de 

tratamento de dados pessoais sensíveis com o objetivo de obter vantagem econômica, ou outra 

irregularidade havida no cumprimento do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA, em razão 

da Lei Federal nº 13709/18. 

23.6 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de 

descumprimento da obrigação de zelo no tratamento dos dados pessoais da pessoa natural 

vinculada à CONTRATANTE, ou em caso de tratamento de dados sem o consentimento 

específico e destacado por termo de compromisso, ou outra irregularidade havida no cumprimento 

do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA, em virtude da em razão da Lei Federal nº 

13709/18. 
 

24. DA VIGÊNCIA  

 
24.1  O prazo de vigência do contrato será até dia 31/12/2025, nos termos do inciso VII do art. 92 

da Lei nº 14.133/2021.   

24.2  - Havendo renovação, observando o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data da apresentação 



 

da proposta ou da data da última repactuação, o contrato será reajustado aplicando-se como índice de 

majoração o IPCA – Índice nacional de preços ao consumidor amplo - acumulado nos últimos 12 (doze) 

meses ou outro índice oficial que venha a substituí-lo, com periodicidade anual, nos termos da legislação 

vigente. 

 

 

25.1. Quando da inexecução total ou parcial dos serviços contratados, fica assegurado ao Município o 

direito de rescisão, respeitado o contraditório e a ampla defesa, sempre mediante notificação por escrito. 

25.2. A extinção do contrato poderá ser: 

25.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta; 

25.2.2. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

25.2.3. Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 

arbitral, ou por decisão judicial. 

25.3. A formalização da extinção do contrato deverá observar o disposto nos art. 138 e 139 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 
 

26. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

 
26.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do 

vencimento, observadas as disposições contidas no art. 183 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

26.2. É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 

diligências nos termos do art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

26.3. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de documentos 

relativos ao presente edital. 

26.4. Correrão por conta e risco da adjudicatária todas as despesas, inclusive os encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

26.5. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal nº 

14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 

supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem 

nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite 

para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 

26.6. As licitantes responderão pela veracidade dos dados e declarações por elas fornecidas, sob as penas 

da lei. 

26.7. Até a assinatura do contrato, a licitante vencedora poderá ser desclassificada, se o Município tiver 

conhecimento de fato desabonador à sua habilitação jurídica, regularidade fiscal, social e trabalhista, 

qualificação econômica e financeira e qualificação técnica, não apreciada pela Comissão ou decorrentes 

de fatos supervenientes, só conhecidos após o julgamento. 

26.7.1. Ocorrendo a desclassificação da licitante vencedora por fatos referidos no subitem anterior 

deste edital, o Município poderá convocar as licitantes remanescentes por ordem de classificação, ou 

revogar a licitação. 

26.8. É vedado à licitante vencedora caucionar ou utilizar o contrato objeto da presente licitação para 

qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização do Município. 

25. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO  



 

26.9. Os casos omissos neste edital serão resolvidos pela Comissão. 

26.10. A apresentação da proposta implicará a aceitação das regras do presente edital por parte do 

licitante. 

26.11. Os interessados deverão estudar minuciosa e cuidadosamente este edital e seus anexos, além de 

todas as instruções, termos e especificações técnicas presentes, informando-se de todas as circunstâncias 

ou detalhes que possam de algum modo afetar a aferição dos custos e prazos envolvidos na execução do 

objeto desta licitação. 

26.12. A participação na licitação implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições 

estabelecidas neste edital e seus anexos, além da obrigatoriedade do cumprimento das disposições nele 

contidas. 

26.13. Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua divulgação 

inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto quando a 

alteração não comprometer a formulação das propostas. 

26.14. Para as questões que se suscitarem entre os eventuais interessados e a Administração Municipal 

de Guaraciaba/SC, na interpretação das cláusulas do presente edital e que não forem resolvidas 

amigavelmente na esfera administrativa, fica eleito o foro da Comarca de São Miguel do Oeste/SC, para 

a solução judicial, desistindo os interessados de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

26.15. O resultado desta licitação será lavrado em ata eletrônica, a qual ficará disponível no Portal de 

Compras Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br) e no Portal da Transparência/Licitações 

(guaraciaba.atende.net). 

26.16. As omissões do presente edital serão preenchidas pelos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e 

suas alterações posteriores. 

26.17. Demais condições devem ser observadas junto ao Anexo I, Estudo Técnico Preliminar do 

Edital e demais anexos 

 

27. DOS ANEXOS  

 
27.1. Fazem parte do presente Edital: 

Anexo I – Relação dos itens para proposta, Estudo Técnico Preliminar do Edital. 

a) Anexo II – Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 

b) Anexo III – Declaração de Idoneidade; 

c) Anexo IV – Declaração que não emprega menores; 

d) Anexo V– Declaração de reserva de cargos; 

e) Anexo VI - Minuta do Contrato; 

f) Anexo VII – Modelo da proposta final. 

 

 
Guaraciaba – SC, 29 de NOVEMBRO de 2024. 

 

 

 
VANDECIR DORIGON, 

    PREFEITO MUNICIPAL 
 

 



 

                               PROCESSO LICITATÓRIO Nº 165/2024  

                                 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 96/2024 

 

ANEXO I 

 

RELAÇÃO DOS ITENS PARA PROPOSTA DO EDITAL  

 

  Prefeitura Municipal de Guaraciaba/SC                                               Processo Licitatório 165/2024 

CNPJ 82.821.216/0001-82                                                                        Pregão Eletrônico  96/2024 

                               Rua Ademar de Barros nº 85 Centro  Telefone (49) 3645 2000 

                              C.E.P 89.920.000       - GUARACIABA – SC  

Item Produto - Descrição Unidade - 

Descrição 

Quantid - A 

Compra 

Cotação - Máx. 

Unit. 

Cotação - Máx. 

Total 

1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FABRICAÇÃO, ENTREGA E 
INSTALAÇÃO DE GALPÃO EM ESTRUTURA PRÉ-FABRICADA 

COM DIMENSÕES DE 18,00X45,00M, ÁREA DE 810,00M², PÉ-

DIREITO 5,00M, CONFORME MEMORIAL DESCRITIVO, PROJETO 
E DEMAIS ANEXOS A ESTE PROCESSO. ESTRUTURA PRÉ-

FABRICADA EM CONCRETO ARMADO ÁREA: 810,00m² 

(18,00x45,00m) PAVIMENTOS: TÉRREO &#8211; VÃO DE 18,000m 
PÉ-DIREITO 5,00m &#8211; ENGASTAMENTO 1,30m. 1. 

DESCRIÇÃO DAS FUNDAÇÕES SUPERFICIAIS: 1.1 FUNDAÇÕES 

EXECUÇÃO DE: O LOCAÇÃO DAS FUNDAÇÕES COM 
TOPÓGRAFO; O ARMADURA PARA SAPATAS E CÁLICES; O 24 

FUNDAÇÕES TIPO SAPATA COM CÁLICE 80X120CM, 
PROFUNDIDADE MÁXIMA 1,30M; O ACOMPANHAMENTO DA 

ABERTURA DOS BURACOS EXECUÇÃO DAS ARMADURAS 

PARA SAPATAS E CÁLICES; O MÃO DE OBRA PARA EXECUÇÃO 
E CONCRETAGEM DAS FUNDAÇÕES, E DESFORMA; O EPS PARA 

EMBUTIMENTO DOS PILARES NO CÁLICE; O CONCRETO 

USINADO FCK 25MPA PARA FUNDAÇÕES &#8211; APROX. 

14,5M³; O TRANSPORTE, GASOLINA, ALIMENTAÇÃO E DEMAIS 

DESPESAS COM OS FUNCIONÁRIOS; 2. FORNECIMENTO E 

MONTAGEM DE UMA ESTRUTURA EM CONCRETO PRÉ-
FABRICADO COM VÃO DE 18,00M, PÉ DIREITO PRINCIPAL DE 

5,00M E ENGASTAMENTO 1,30M, COMPREENDENDO: 2.2 

PILARES PRÉ-FABRICADOS FORNECIMENTO E MONTAGEM DE: 
O 20 PILARES DE CONCRETO PRÉ-FABRICADOS COM CABEÇA 

SEÇÃO 0,25X0,35X6,30M; O 04 PILARES DE CONCRETO PRÉ-

FABRICADOS SEM CABEÇA SEÇÃO 0,25X0,35X7,77M; 2.3 VIGAS 
PRÉ-FABRICADAS FORNECIMENTO E MONTAGEM DE: O 20 

VIGAS TESOURAS DE CONCRETO PRÉ-FABRICADO SEÇÃO 

&#8220;T&#8221; &#8211; PARA VÃO DE 18,00M COM ABA DE 
90CM; O 02 VIGAS DE CONCRETO PRÉ-FABRICADO SEÇÃO 

15X40X475/15X40/575CM; (PORTÕES) O CONSOLES DE 

CONCRETO PRÉ-FABRICADO APOIO VIGAS; O NEOPRENE PARA 
APOIO DAS VIGAS NOS CONSOLES; O PU PARA ACABAMENTO 

ENTRE VIGAS E PILARES; 2.4 PAINÉIS PRÉ-FABRICADAS PARA 

FECHAMENTO FORNECIMENTO E MONTAGEM DE: O 275M² DE 
PLACA DE CONCRETO PROTENDIDA MACIÇA E= 8CM; 

(ENCAIXADA NOS PILARES) O PU PARA VEDAÇÃO DAS 

PLACAS; O DEMAIS ACESSÓRIOS PARA FIXAÇÃO DAS PLACAS; 
2.5 ACESSÓRIOS FORNECIMENTO E MONTAGEM DE: O 08 

CONJUNTOS DE TIRANTES DE FERRO SIMPLES Ø16.0MM PARA 

VÃO DE 18,00M; O 08 CONJUNTOS DE CONTRAVENTAMENTO 
Ø6.0MM PARA VÃO DE 18,00M. 

UNIDADE 1,00 186.000,00  

     
 

 

                                 

 

 



 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  

 

1. INTRODUÇÃO: 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos 

estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada. 

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução 

para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública. 

Trata-se de estudo técnico preliminar, que visa à contratação de solução que atenderá a demanda para 

contratação de empresa para a fabricação, entrega e instalação de galpão em estrutura pré-fabricada, 

para atender as necessidades do município de Guaraciaba/SC. 

O prazo de vigência do contrato será de 01 (um) ano a partir de sua assinatura, nos termos do art. 105 

da Lei nº 14.133/2021.  

A forma de julgamento do presente processo licitatório ocorrerá pelo menor preço por item.  

 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE: 

Fundamentação: Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob 

a perspectiva do interesse público. (Inciso I do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021). 

A presente contratação visa a fabricação, entrega e instalação de galpão em estrutura pré-fabricada para 

o atendimento da Política de Desenvolvimento Econômico que estabelece o Programa de Concessão de 

Incentivos do município, instituída pela Lei Municipal nº 3.636/2023 alterada pela Lei Municipal nº 

3.665/2024.  

Conforme disposto na legislação, o município como forma de incentivo concederá a concessão, com 

ônus de até 50% (cinquenta por cento) do valor do objeto, da fabricação, execução e de materiais para 

a realização de galpão pré-moldado. 

Por conseguinte, o município realizará a contratação de empresa apta para fabricação, execução e 

instalação de galpão pré-moldado, para a empresa declarada vencedora do procedimento licitatório para 

fins de concessão de uso com ônus, conforme disposto na Lei Municipal nº 3.712, de 27 de agosto de 

2024. 

Diante do exposto, considerando o compromisso assumido pela municipalidade mediante a fabricação, 

entrega e instalação de galpão em estrutura pré-fabricada, vislumbrando incrementar a economia local, 

aliado ao cumprimento da legislação vigente, é que se justifica essa contratação.  

Por fim, o incentivo por meio do galpão pré-moldado irá fomentar diretamente o desenvolvimento local, 

por meio da expansão da atividade em nossa região, o aumento da produtividade e consequentemente irá 



 

instigar a criação de novos empregos, culminando diretamente no retorno financeiro por meio de impostos 

e proporcionando assim o crescimento econômico, de modo claro e transparente atraindo dessa forma 

novos empreendimentos ao município.  

 

3. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL: 

Fundamentação: Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre 

que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração. (Inciso II 

do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21) 

Demonstração do alinhamento entre a contratação e o planejamento do órgão ou entidade, identificando 

a previsão no Plano Anual de Contratações ou, se for o caso, justificando a ausência de previsão. (Art. 

12, inciso VII da Lei 14.133/21). 

A presente contratação possui previsão no Plano Anual de Contratações, instituído por meio do Decreto 

Municipal nº 257/2023, alterado pelo Decreto Municipal n° 278/2024, previsto para o mês de novembro 

do corrente ano e suas futuras alterações.  

 

4.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

Fundamentação: Descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução. (Inciso III 

do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021). 

A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma eletrônica, com 

critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6º, inciso XLI, 17, § 2º, e 34, da Lei 

14.133/2021. 

Visando o menor custo benefício para a contratação de empresa para realizar a fabricação, execução e 

fornecimento de galpão pré-moldado, destinado para a empresa declarada vencedora do procedimento 

licitatório para fins de concessão de uso com ônus, conforme disposto na Lei Municipal nº 3.712, de 27 

de agosto de 2024. A presente aquisição necessita atender os seguintes critérios: 

➢ A fabricação, execução e fornecimento do objeto deverão atender às exigências de qualidade, observados 

os padrões e normas baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade industrial – ABNT e 

INMETRO; 

➢ ABNT NBR 6118 – Projeto de Estruturas de Concreto  

➢ ABNT NBR 9062 - Projeto e Execução de Estruturas de Concreto Pré-moldado; 

➢ ABNT NBR 8800: 2008 - Projeto de Estruturas de Aço e de Estruturas Mistas de Aço e Concreto de 

Edifícios; 

➢ NBR 8160/99 - Instalações prediais de esgoto sanitário 

➢ Fornecer anotação de responsabilidade técnica de fabricação e execução; 



 

➢ Manter em seu quadro permanente de funcionários ou em seu quadro societário, responsável técnico para 

a fabricação e execução dos materiais; 

➢ Os operários envolvidos na obra, assim como mestres e profissionais, deverão fazer o uso de 

equipamentos de segurança exigidos por lei, quando no interior do canteiro. As máquinas (tipo 

serra circular, betoneiras e outras) deverão ser necessariamente isoladas, sinalizadas e 

aterradas; 

➢ Prazo de execução deverá ser cumprido conforme cronograma; 

Para habilitação no referido processo, os licitantes deverão apresentar a documentação técnica 

abaixo especificada: 

➢ Comprovar que possui em seu quadro permanente de funcionários ou em seu quadro societário, 

profissional de nível superior reconhecido pela entidade competente, com habilitação para fabricação dos 

produtos e execução da obra; 

➢ Atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, expedido 

em nome da licitante (pessoa jurídica), comprovando o desempenho de atividade pertinente e compatível 

com o objeto da licitação.  

Dentre legislações que normatizam a presente contratação, destacam-se: 

➢ Lei nº 6.938/1981 - Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 

formulação e aplicação, e dá outras providências;  

➢ Decreto nº 6.514/2008 – Dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao meio ambiente, 

estabelece o processo administrativo federal para apuração destas infrações e dá outras providências; 

➢ Lei Municipal n° 3.636/2023 – Institui política de desenvolvimento econômico, estabelece programa de 

concessão de incentivos destinado ao desenvolvimento econômico do Município de Guaraciaba/SC, e dá 

outras providências;  

➢ Lei Municipal n° 3.665/2024 – Altera artigos que específica da lei n° 3.636, de 13 de dezembro de 2023 

que institui política de desenvolvimento econômico, e dá outras providências; 

➢ Lei 14.133/2021 – Lei de licitações e contratos administrativos. 

 

5.  ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES: 

Fundamentação: Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de 

cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras 

contratações, de modo a possibilitar economia de escala (inciso IV do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21). 

Conforme especifica o projeto aprovado, alvará de construção n° 07/2024, contrato n° 121/2024 de 

incentivo a indústria, nos termos da lei 3.712/2024.  

 



 

6.  LEVANTAMENTO DE MERCADO: 

Fundamentação: Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e 

justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar. (Inciso V do § 1° do art. 18 

da Lei 14.133/2021). 

A partir do levantamento das possíveis alternativas para a presente contratação, entende-se que a 

contratação de empresa para fabricação, execução e fornecimento de galpão pré-moldado, pode ser 

realizada por meio da modalidade de licitação de aquisição direta por pregão eletrônico. 

Considerando que a estimativa da quantidade fora baseada nos requerimentos de concessão de 

incentivos com ônus recebidos pelo município, no qual conforme legislação municipal, o município 

dispendera com os valores em até 50% (cinquenta por cento) do valor do objeto. 

Considerando que, por mais que haja valores estimativos para cada material a realização de um processo 

licitatório visa alcançar a contratação mais vantajosa e racionalizada para o município, visando a 

economia em escala. Assim sendo, ao findar o julgamento do procedimento licitatório os valores de 

referência serão batidos, gerando assim a eficiência na gestão de recursos públicos.  

Desse modo, a contratação de empresa para a fabricação de pré-moldados será realizada por meio de 

aquisição direta via pregão eletrônico, ao invés do sistema de registro de preços, em razão da natureza 

e da especificidade da demanda apresentada.  

A necessidade atual da Administração Pública é pontual e delimitada, com prazos específicos para a 

execução de obra e utilização do pré-moldado, o que dispensa a adoção de um modelo de contratação 

voltado à aquisição futura ou fracionada, sendo o registro de preços mais adequado quando há 

imprevisibilidade quanto ao quantitativo ou à periodicidade das aquisições, cenário que não se aplica 

ao presente caso, considerando que os quantitativos necessários foram previamente definidos com base 

no planejamento orçamentário.  

O pregão eletrônico, por sua vez, permite uma contratação célere e econômica, garantindo a 

competitividade e a transparência ao viabilizar a participação de um número maior de fornecedores, 

assegurando que o processo seja conduzido de forma ágil e eficaz, sem comprometer o atendimento 

imediato das necessidades públicas e a qualidade do objeto licitado. 

Por fim, a presente licitação tem por objetivo contratar empresa para fabricação, execução e 

fornecimento de galpão pré-moldado por meio de aquisição direta via pregão eletrônico, considerando 

menor preço por item. 

 

7. ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO: 

Fundamentação: Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, 



 

das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo 

classificado, se a administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação (inciso VI 

do § 1° da Lei 14.133/21). 

Conforme prevê o Plano Anual de Contratações do município de Guaraciaba/SC estima-se para a 

contratação almejada o valor total de R$ 186.000,00 (cento e oitenta e seis mil reais), Decreto Municipal 

nº 278/2024, que altera o Decreto Municipal n° 257/2023. 

 

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 

Fundamentação: Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à 

manutenção e à assistência técnica, quando for o caso. (Inciso VII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 

e art. 7°, inciso IV da IN 40/2020). 

A necessidade de contratação de empresa especializada na fabricação, execução e fornecimento de 

galpão pré-moldado, será solucionada por meio de pregão eletrônico, por se tratar de serviços comuns 

de engenharia, mediante processo licitatório, visto que, sem a presente contratação, não haverá o 

incentivo a política ao desenvolvimento econômico, instituída pela Lei Municipal nº 3.636/2023 

alterada pela Lei Municipal nº 3.665/2024, o qual permite a implantação e/ou expansão de empresas no 

município de modo que haja retorno financeiro por meio de impostos e proporcione o crescimento 

econômico, de forma clara e transparente. 

  

9.  JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO: 

Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da solução. (Inciso VIII do § 1° do art. 18 

da Lei 14.133/21 e art. 7°, inciso VII da IN 40/2020). 

Na presente contratação, não haverá parcelamento, visto se tratar de serviço de obra a ser prestado, uma 

vez que se o parcelamento for executado haverá a ineficiência da execução. 

 

10.  DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS: 

Fundamentação: Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor 

aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; (inciso IX do § 1° do art. 18 

da Lei 14.133/21), bem como em termos de efetividade e de desenvolvimento nacional sustentável. São 

eles: 

a) Garantia de proporcionar galpão pré-moldado de qualidade; 



 

b) Garantia do atendimento da Política de Desenvolvimento Econômico que estabelece o Programa de 

Concessão de Incentivos do município, instituída pela Lei Municipal nº 3.636/2023 alterada pela Lei 

Municipal nº 3.665/2024; 

c) Garantia do incentivo de implantação e/ou expansão de empresas no município de Guaraciaba/SC; 

d) Garantia do desenvolvimento econômico do município de Guaraciaba/SC; 

e) Garantia de qualidade e menores custos na aquisição do objeto demandado; 

f) Garantia de economicidade dos cofres públicos. 

 

11.  PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO: 

Fundamentação: Providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do 

contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão 

contratual ou adequação do ambiente da organização. (Inciso X do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21). 

Conforme preceitua o art. 117, da Lei nº 14.133/21, a administração deverá nomear 01 (um) ou mais 

fiscais para o contrato de cada secretaria, que irão acompanhar sua execução durante toda a sua vigência, 

garantindo sua plena concretização.  

A gestão do contrato será realizada por Alyne da Silva Aguiar, ocupante do cargo de assistente 

administrativo, nomeada pela Portaria nº 833/2024 como Gestora de Contratos Administrativos; e os 

fiscalizadores da presente contratação serão Josiana de Maman, ocupante do cargo de Arquiteta e 

Urbanista; Edson Christ, ocupante do cargo de Secretário Municipal de Indústria, Comércio, Turismo 

e Desenvolvimento Econômico e Franciele Vesentin, ocupante do cargo de Assistente de Indústria e 

Comércio, ou quem vier a substituí-los;  

A gestora e os fiscais nomeados acima ficam designados para a obrigação de solicitar, conferir, receber 

e controlar o objeto, em conformidade com a qualidade, quantidade e saldo para pagamento, conforme 

art. 137 a art. 162 do Decreto Municipal nº 239/2023.  

 

12.  CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES: 

Fundamentação: Contratações correlatas e/ou interdependentes. (Inciso XI do § 1° do art. 18 da Lei 

14.133/21). 

Processo Licitatório nº 143/2024 - Edital de Licitação – Concorrência nº 09/2024 – Concessão com 

ônus de materiais para a aquisição e a instalação de estrutura em pré-moldado, como forma de incentivo 

à indústria no valor máximo de 186.000,00 (cento e oitenta e seis mil reais), destinada à implantação 

ou à ampliação de empresa de revestimentos. E demais procedimentos licitatórios para fins de concessão 

que venham a ser realizados pela municipalidade.  



 

 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão mediante a seguinte dotação: 

Órgão: 08 – SECRETARIA DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

Unidade: 2 – Departamento de Indústria e Comércio 

Função: 2055 - Manutenção e Desenvolvimento dos Programas de Incentivo a Indústria e Comércio 

Elemento: 3339000000000000000 - Aplicações diretas 

Recurso: 151 - Recursos não Vinculados de Impostos - Ordinário 

     Subelemento: Subelemento: 3099 - Outros materiais de consumo 

 

14. IMPACTOS AMBIENTAIS: 

Fundamentação: Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, 

incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para 

desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável. (Inciso XII do § 1° do art. 18 da Lei 

14.133/21). 

Na presente contratação foram encontrados possíveis impactos ambientais na execução do objeto, isso, 

caso não possuir alguns cuidados, no que concerne a correta destinação dos resíduos sólidos poluentes. 

Devendo, a contratada adotar as práticas necessárias para a destinação dos resíduos conforme a Lei 

12.305/2010 e a Resolução CONAMA nº 307/2002, que dispõe sobre as regras e obrigações sobre o 

gerenciamento de resíduos da construção civil; e ainda seguir as normas estabelecidas no art. 8 da Lei 

12.651/2012, referente a conservação de nascentes e vegetação nativa.     

 

15. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

Fundamentação: Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da 

necessidade a que se destina. (Inciso XIII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21) 

Posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da contratação. (Art. 7°, inciso XIII da 

IN 40/2020). 

A solução encontrada se apresenta viável e indispensável, em estimativa com o orçamento da 

administração.  

 

16.  RESPONSÁVEIS: 

Estudo técnico preliminar desenvolvido pela responsável Letícia Pasinato, ocupante do cargo de 

Diretora do Departamento de Compras e Contratos e analisado e aprovado pelo secretário responsável 



 

pela Secretaria Municipal de Indústria, Comércio, Turismo e Desenvolvimento Econômico que 

necessita da presente contratação.  

Ao final da elaboração dos Estudos Preliminares, a Administração deve avaliar a necessidade de 

classificá-los nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. 

 

Guaraciaba/SC, 28 de novembro de 2024.  

 

 

________________________________________ 

Letícia Pasinato 

Diretora do Departamento de Compras e Contratos 

 Município de Guaraciaba/SC 

 

 

 

________________________________________ 

Josiana de Maman 

Arquiteta e Urbanista 

 Município de Guaraciaba/SC 

 
 

 

 

________________________________________ 

Edson Christ 

Secretário Municipal de Indústria, Comércio, Turismo e Desenvolvimento Econômico 
Município de Guaraciaba/SC 

 

 

 
 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 

 



 

                                                                           ANEXO II 
 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 165/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 96/2024 

 
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

(Razão Social da Empresa)  , 

CNPJ Nº   , sediada na (endereço completo) 

  , 

DECLARA, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas no edital, que se enquadra 

como MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nos termos  da Lei Complementar 

n. 123/2006, e, ainda que no ano calendário de realização da licitação, não celebrou contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte, para fins de obtenção dos benefícios previstos dos 

artigos 42 a 49 da referida Lei. 

 

 
Município de  , dia  de  de 202  . 

 

 

 

 
 

Nome do responsável legal da empresa e assinatura 



 

 

                                                               ANEXO III 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 165/2024  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 96/2024 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

 

(Razão Social da Empresa) ___________________________________________________, 

CNPJ Nº ______________________, sediada na (endereço completo) 

_________________________________________________________________________, 

DECLARA, sob as penas da lei, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou 

contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 

Município de _____________, dia ____ de _________ de 202___. 

______________________________________________ 

Nome do responsável legal da empresa e assinatura _____________, em ____ de ______ 2024. 

 

_______________________________________________ 

Carimbo e Assinatura do Representante Legal e assinatura 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 
                                                           ANEXO IV 

 

 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 165/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 96/2024 

 

DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENORES 

(Razão Social da Empresa) ___________________________________________________, 

CNPJ Nº ______________________, sediada na (endereço completo) 

_________________________________________________________________________, 

DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre com o disposto no art. 7º, XXXIII, da 

Constituição Federal. 

Município de _____________, dia ____ de _________ de 202___. 

 

______________________________________________ 

Nome do responsável legal da empresa e assinatura



 

                                                                 ANEXO V 
 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 165/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 96/2024 

 
DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS 

 

 

(Razão Social da Empresa)  , 

CNPJ Nº   , sediada na (endereço completo) 

  , 

DECLARA sob as penas da lei, que cumpre as exigências de reserva de cargos para  pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

 
Município de  , dia  de  de 202  . 

 

 

 

 
 

Nome do responsável legal da empresa e assinatura 



 

                                                                  ANEXO VI 
 

MINUTA DO CONTRATO 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 165/2024  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 96/2024 

 
No dia          do mês de   do ano de 2024, compareceram, de um lado o Pelo presente termo 

de contrato, que entre si fazem de um lado o MUNICIPIO DE GUARACIABA, pessoa jurídica de 

direito público, estabelecida na Rua Ademar de Barros, n° 85, Centro, inscrito no CNPJ sob nº 

82.821.216/0001-82,   neste ato representado pelo Prefeito Municipal  Sr. VANDECIR DORIGON, 

inscrito no CPF nº 914.976.399-72, RG nº 2.200.897 SSP/SC, residente e domiciliado na Linha 

Caravaggio, interior do Município de Guaraciaba, SC, doravante denominado CONTRATANTE e a 

Empresa    , pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua 

 nº          ,  Cidade  de  , Estado de 

  ,  inscrita  no  CNPJ  sob   o  nº  , neste ato 

representado por seu Diretor ou representante legal o Sr.   , 

a seguir denominada CONTRATADA, tem entre si justo e acordado celebrar o presente Contrato de 

Fornecimento que se regerá pelas normas da Lei Federal nº 14.133/2021 e alterações posteriores 

vigentes, e preceitos do Edital de Licitação na Modalidade de Pregão Eletrônico nº .../2024 de ... de 

.......... de 2024, e pelas condições que estipulam a seguir. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

Este Contrato tem como origem o Processo Licitatório nº 165/2024, instaurado pela 

CONTRATANTE, objetivando o CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA A EXECUÇÃO, MONTAGEM E FABRICAÇÃO DE 

ESTRUTURA PRÉ FABRICADA EM CONCRETO ARMADO, 

PARA INSTALAÇÃO DA EMPRESA BEDIN & PASINATO 

INDÚSTRIA DE REVESTIMENTOS LTDA, CONFORME 

PROJETO APROVADO ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO Nº 07/2024, 

CONTRATO Nº 121/2024 DE INCENTIVO A INDUSTRIA, NOS 

TERMOS DA LEI 3712/2024. 

 

 

1.1. Integram e completam o presente Contrato para todos os fins de direito, obrigando as partes em 

todos os seus termos, as condições do Edital de Pregão Eletrônico nº 96/2024, bem como a proposta 

da CONTRATADA. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO 

2.1. Pelo objeto ora adquirido, a CONTRATANTE, pagará a CONTRATADA, conforme abaixo 

discriminado: 

2.2. De acordo com a proposta vencedora no valor total de R$ .............. ( ................................... ), 

conforme as autorizações de fornecimento que passarão a ser integrantes deste contrato. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS 

3.1. Dos Recursos Orçamentários: 

3.1.1. Os Recursos orçamentários serão atendidos pelas dotações do orçamento vigente da 

municipalidade e constarão na Ordem de Compra emitida pela Administração Municipal. 

Órgão: 08 – SECRETARIA DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO 



 

Unidade: 2 – Departamento de Indústria e Comércio 

Função: 2055 - Manutenção e Desenvolvimento dos Programas de Incentivo a Indústria e Comércio 

Elemento: 3339000000000000000 - Aplicações diretas 

Recurso: 151 - Recursos não Vinculados de Impostos - Ordinário 

     Subelemento: Subelemento: 3099 - Outros materiais de consumo 

 

3.2. Dos Recursos Financeiros: 

3.2.1. Os Recursos Financeiros serão de origem própria e ou de transferências constitucionais e legais. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1. O pagamento será efetuado conforme descrito no Cronograma Fisico Financeiro. 

Os serviços objeto do presente contrato, deverão ser entregues em até 60 (sessenta) dias da contratação; 

 

4.2. O Município não se responsabiliza pelo atraso dos pagamentos nos casos de não entrega do objeto 

ora licitado e da respectiva nota fiscal nos prazos estabelecidos. 

4.3. A nota fiscal deverá ser preenchida identificando o número do processo licitatório, número da 

autorização de fornecimento ao qual está vinculada, descrição completa conforme a autorização de 

fornecimento (objeto, quantidade, marca e demais elementos  que permitam sua perfeita identificação), 

bem como informar os dados de CNPJ da licitante vencedora, Endereço, Nome da Contratada, número 

da Agência e Conta Bancária (em nome da pessoa jurídica) na qual será efetuado o depósito para o 

pagamento do objeto. 

4.4. No caso de nota fiscal eletrônica (NF-e) o arquivo XML deverá ser encaminhado no e- mail: 

tesouraria@guaraciaba.sc.gov.br para fins de arquivamento e via impressa para a Secretaria. 

4.5. A Nota Fiscal somente será liberada para pagamento quando a entrega for feita em total 

conformidade com as especificações exigidas pelo Município. 

4.6. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão atualizados monetariamente pelo IPCA do 

período, ou outro índice que vier a substituí-lo, acrescido de juros de 0,25% (zero vírgula vinte e 

cinco por cento) ao mês, calculados pro rata die, até o efetivo pagamento. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 

5.1 A concessão de revisão ou recomposição, reajuste, e repactuação dos preços se dará na forma do 

Decreto Municipal nº 239/2023, de 06 de dezembro de 2023. 

5.2 Os prazos para resposta ao pedido de repactuação de preços e de restabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro são os estabelecidos pelo Decreto Municipal nº 239/2023, de 06 de dezembro 

de 2023. 

5.3 O preço a ser pago pela entrega dos serviços, objeto da presente licitação, será aquele proposto pela 

proposta declarada vencedora do presente certame, estão incluídas todas as despesas, encargos, obrigações 

tributárias, bem como, todas as despesas e custos da entrega do objeto. 

5.4 O preço estabelecido será irreajustável durante a vigência do contrato e deverá incluir todos e quaisquer 

ônus, quer seja tributário, fiscal ou trabalhista, seguros, impostos e taxas, transporte, frete e quaisquer encargos 

necessários a execução do objeto do contrato. 

5.5 A revisão dos preços poderá ser concedida, pelo Contratante, a partir da análise e discussão da planilha que 

demonstre a alteração dos custos, a ser encaminhada pela contratada ao contratante, nos termos do Art. 6º, inc. 
LVIII, 

  da Lei Federal n° 14.133/21 e Decreto Municipal 239/2023. 

5.6 Na hipótese acima mencionada poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente, 

entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração, objetivando a 

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato. 

mailto:tesouraria@guaraciaba.sc.gov.br


 

 
CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

6.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
6.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 

6.1 deste edital as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do 

objeto licitado ou contratado; 

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão 

licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

6.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 6.2 do presente Edital poderão  ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

6.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 

promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme 

previsto no item 6.2 do presente Edital. 

6.5. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de tratamento de 

dados pessoais sensíveis com o objetivo de obter vantagem econômica, ou outra irregularidade havida 

no cumprimento do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA, em razão da Lei Federal nº 13709/18. 

6.6. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de descumprimento 

da obrigação de zelo no tratamento dos dados pessoais da pessoa natural vinculada à CONTRATANTE, 

ou em caso de tratamento de dados sem o consentimento específico e destacado por termo de 

compromisso, ou outra irregularidade havida no cumprimento do CONTRATO, por culpa da 

CONTRATADA, em virtude da em razão da Lei Federal nº 13709/18. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

7.1. Quando da inexecução total ou parcial dos serviços contratados, fica assegurado ao Município o 

direito de rescisão, respeitado o contraditório e a ampla defesa, sempre mediante notificação por escrito. 

7.2. A extinção do contrato poderá ser: 

7.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta; 

7.2.2. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução 



 

de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

7.2.3. Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 

arbitral, ou por decisão judicial. 

7.3. A formalização da extinção do contrato deverá observar o disposto nos art. 138 e 139 da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA/ENTREGA 

8.1. O O prazo de vigência do contrato será até dia 31/12/2025, nos termos do inciso VII do art. 92 da 

Lei nº 14.133/2021.   

8.2. O prazo de entrega será após a assinatura do contrato conforme descrito no Estudo Técnico 

Preliminar do Edital e demais anexos. 

8.3. O contrato poderá ser aditado ou prorrogado de acordo com a conveniência da Administração 

Pública, observados os dispositivos da Lei Federal nº 14.133/2021 e outras legislações pertinentes. 

8.2.1 Havendo renovação, observando o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data da apresentação 

da proposta ou da data da última repactuação, o contrato será reajustado aplicando-se como índice de 

majoração o IPCA – Índice nacional de preços ao consumidor amplo - acumulado nos últimos 12 (doze) 

meses ou outro índice oficial que venha a substituí-lo, com periodicidade anual, nos termos da legislação 

vigente. 

 

CLÁUSULA NONA – DO FORNECIMENTO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

9.1. A empresa vencedora deverá executar o objeto contratado de acordo com o Anexo I, Estudo 

Técnico Preliminar do Edital e demais anexos. 

9.2. O objeto licitado deverá ser entregue pela licitante pelo valor aprovado no processo, sendo vedada 

a cobrança de qualquer outra despesa que venha a interferir no valor licitado. 

9.3. O objeto do presente contrato será recebido na forma do art. 140 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.4. O recebimento provisório ou definitivo não eximirá a contratada de eventual responsabilização 

em âmbito civil pela perfeita execução do contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. São obrigações da CONTRATADA, além de outras inerentes ou decorrentes da presente 

contratação: 

10.1.1. Providenciar todos os recursos e insumos necessários ao perfeito cumprimento do objeto 

contratado, devendo estar incluídas no preço proposto todas as despesas com encargos fiscais, encargos 

sociais e trabalhistas, previdenciários, todos os tributos incidentes e demais encargos, inclusive 

benefícios, taxa de administração e lucro, ou seja, todos os custos diretos e indiretos, mesmo os não 

especificados, necessários ao perfeito fornecimento dos serviços pela CONTRATADA; 

10.1.2. Prestar os serviços ou fornecer os materiais em estrita conformidade com as disposições e 

especificações do presente Edital, Estudo Técnico Preliminar do Edital e demais anexos, Contrato, 

Proposta de Preços apresentada e nas demais legislações aplicáveis à natureza do serviço contratado; 

10.1.3. Assumir a responsabilidade de ordem administrativa, cível e penal, por atos ou omissões que 

causem danos à Administração ou a terceiros, seja por culpa ou dolo, resultante do fornecimento do 

objeto desta licitação; 

10.1.4. Manter, durante toda a execução do presente objeto, compatibilidade com as obrigações por 

ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na 

contratação direta; 

10.1.5. Comunicar por escrito à CONTRATANTE qualquer problema ocorrido na execução do objeto 

do contrato; 



 

10.1.6. Atender aos chamados da CONTRATANTE, visando efetuar reparos em eventuais erros 

cometidos na execução do objeto do contrato; 

10.1.7. Não subcontratar o objeto da presente licitação, sem o consentimento prévio da 

CONTRATANTE, o qual, caso haja, será dado por escrito; 

10.1.8. Acatar a fiscalização do objeto contratado, realizada pelo fiscal do contrato, que deverá ter suas 

solicitações atendidas imediatamente; 

10.1.9. Promover, com a presença de representante da CONTRATANTE, a verificação do 

fornecimento efetuado, confirmando que os serviços foram prestados adequadamente, conforme 

previsão contratual; 

10.1.10. Adotar as providências necessárias para assegurar a satisfatória execução do Contrato e os 

fins a que se destina; 

10.1.11. Verificar a qualidade dos produtos fornecidos e dos serviços prestados, procedendo a sua 

substituição ou adequação às expensas próprias, quando não atenderem à qualidade, quantidade, prazo 

e demais condições contratadas ou quando solicitado pela CONTRATANTE; 

10.1.12. Prestar os serviços objeto deste Edital pelo valor consignado em sua proposta de preços 

declarada vencedora, responsabilizando-se pelo pagamento de transportes, entrega dos produtos, 

impostos e todo e qualquer encargo correlato ao fornecimento; 

10.1.13. Efetuar a troca dos produtos entregues ou correção dos serviços prestados, objeto desta 

licitação, que estiverem fora das especificações contidas na proposta, ou em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções, sem qualquer ônus para o Município. 

10.1.13.1. A inobservância ao disposto acima implicará no não pagamento do valor devido à licitante 

vencedora, até que ocorra a necessária regularização. 

10.1.14. A inadimplência da licitante vencedora não transfere ao Município de Guaraciaba/SC a 

responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contratado. 

10.1.15. A CONTRATADA não poderá ceder os créditos, transferir a terceiros, nem sub- rogar direitos 

e obrigações decorrentes do Contrato, sem o prévio e expresso consentimento da CONTRATANTE. 

10.1.16. Responder, independentemente de culpa, por qualquer dano pessoal ou patrimonial à 

CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, na execução do fornecimento objeto da licitação, não sendo 

excluída, ou mesmo reduzida, a responsabilidade pelo fato de haver fiscalização ou acompanhamento 

pelo CONTRATANTE. 

10.1.17. A contratada deverá respeitar o prazo de garantia mínima do objeto e as condições de 

manutenção e assistência técnica, conforme estabelecido pelo Anexo I, Estudo Técnico Preliminar do 

Edital e demais anexos, ou quando da omissão desta informação, de acordo com o Teoria Geral dos 

Contratos. 

10.1.18. A licitante deverá cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em 

outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para 

aprendiz. 

10.1.19. Demais obrigações devem ser observadas junto ao Anexo I, Estudo Técnico Preliminar do 

Edital e demais anexos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRANTE 

11.1. Uma vez homologado o processo ou, conforme o caso, firmada a contratação, o Município se 

obriga a: 

11.1.1. Convocar a licitante vencedora para assinatura do Contrato ou retirar a Autorização de 

Fornecimento, a contar da notificação. 

11.1.2. Realizar, sempre que necessário, a vistoria dos serviços prestados. 

11.1.3. Promover os apontamentos das ocorrências relacionadas à execução do contrato. 

11.1.4. Realizar o recebimento dos serviços/produtos nas formas e condições desta contratação. 

11.1.5. Fornecer à licitante todas as informações relacionadas com o objeto do presente Edital. 

11.1.6. Efetuar o pagamento à licitante vencedora, na forma e prazos estabelecidos neste Edital e 



 

Contrato a ser firmado entre as partes, procedendo-se à retenção dos tributos devidos, consoante a 

legislação vigente. 

11.1.7. Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do Contrato. 

11.1.8. Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela licitante vencedora e para que 

sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

11.1.9. Com exceção do que dispõe o art. 4º da Lei Federal nº 13.709/18, que trata da proteção dos 

dados pessoais, a CONTRATANTE se obriga a dar ciência prévia à CONTRATADA quando fizer uso 

dos dados privados, sempre zelando pelos princípios da 

minimização da coleta, necessidade de exposição específica da finalidade, sem prejuízo da mera 

correção dos dados. 

11.1.10. Fica vedado o tratamento de dados pessoais sensíveis por parte da CONTRATANTE com 

objetivo de obter vantagem econômica de qualquer espécie, com exceção daquelas hipóteses previstas 

no parágrafo 4º do art. 11 da Lei Federal nº 13.709/18. 

11.1.11. A CONTRATANTE se compromete a zelar pelo tratamento dos dados pessoais dos titulares, 

pessoas naturais vinculadas à CONTRATANTE, sem prejuízo de qualquer responsabilidade, admitindo-

se o tratamento nas hipóteses de consentimento específico e destacado por termo de compromisso e ou 

nas hipóteses previstas no inciso II a X do art. 7º da Lei Federal nº 13.709/18. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1. Aos casos omissos se aplicarão ao contrato os preceitos de direito público, e a eles serão 

aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

12.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia do início e inclui- se o do 

vencimento, observadas as disposições contidas no art. 183 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

12.3. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal nº 

14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 

supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem 

nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite 

para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 

12.4. É vedado à licitante vencedora caucionar ou utilizar o contrato objeto da presente licitação para 

qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização do Município. 

12.5. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Diário Oficial dos 

Municípios de Santa Catarina é condição indispensável para a eficácia do contrato e de seus aditamentos 

e deverá ocorrer nos prazos do art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021, contados da data de sua assinatura. 

12.6. A gestão e a fiscalização do contrato serão feitas observando as regras Decreto Municipal nº 

239/2023, de 06 de dezembro de 2023, que regulamenta a Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 

13.1. As partes de comum e recíproco acordo, elegem o foro da comarca de São Miguel do Oeste/SC, 

para dirimir qualquer dúvida, ação ou questão oriunda deste presente contrato. 

13.2. E por estarem justos e contratados, assinam o presente, por si e seus sucessores, em via digital 

com assinatura eletrônica em todas as páginas para todos os fins de direito, com anuência de 2 (duas) 

testemunhas. 

 

 
Guaraciaba – SC,  de  de 2024. 

 

 
CONTRATANTE CONTRATADA 

 

Nome: Nome: 



 

 

 

TESTEMUNHAS: 
 

Nome: Nome: 

CPF: CPF: 

Este visto diz respeito exclusivamente à 

análise dos termos jurídicos do presente 

documento. 

 

 

Nome: 

Cargo: 

OAB/SC: 



 

ANEXO VII 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 165/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 96/2024 

 
MODELO DE PROPOSTA FINAL 

 

Dados da empresa 

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço: 

Telefones: 

E-mail institucional (que a municipalidade utilizará para enviar o Contrato para assinatura 

digital): 

Dados bancários: 

 
Responsável pela assinatura do contrato 

Nome: 

CPF: 

Endereço: 

 
Item Qntd Und Descrição Marca Valor unitário Valor total 

       

       

 
Validade da proposta: 

Prazo de entrega: 

Demais informações, caso o edital requeira. 

 

 
Declaro que o preço e demais informações desta proposta compreendem todas as  despesas referentes 

ao objeto do presente certame. 

 

 
Município de  , dia  de  de 202  . 

 

 

 

 
 

Nome do responsável legal da empresa e assinatura 
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